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O presidente eleito tem repe-
tido que “é preciso incluir os po-
bres no orçamento público”. Até 
que ponto eles estão excluídos?

O FMI criou uma estatística 
fiscal em que classifica os gastos 
por “função de governo”. A cate-
goria “proteção social” se apro-
xima do que seria a participação 
dos pobres no orçamento. Ali es-
tão despesas com: idosos, doen-
tes, deficientes, pensionistas, fa-
mílias, crianças, desempregados, 
habitação, proteção social e popu-
lações excluídas.

Dentre 58 países para os 
quais há dados referentes a 2019, 
o Brasil desponta como o quarto 
colocado, com 14,3% do PIB, fican-
do atrás apenas de San Marino 
(18,2%), Espanha (15,8%) e Norue-

ga (15,6%).
Portanto, já gastamos muito 

com “proteção social”. Como esses 
dados são de antes da pandemia, 
e desde então houve a ampliação 
do Auxílio Brasil de R$ 32 bilhões 
para R$ 106 bilhões, atualmente 
estamos gastando ainda mais.

Isso não garante que os po-
bres estejam plenamente contem-
plados no orçamento. Pode ser 
que nossos gastos em “proteção 
social” não cheguem até eles.

Abrindo os dados brasileiros 
nas diversas categorias de “prote-
ção social”, observamos que qua-
se 70% referem-se à Previdência 
(idosos e pensionistas): temos o 
quinto maior gasto previdenciário 
entre os 58 países da base de da-
dos. Diversos estudos –entre eles 
o relatório “Um ajuste justo”, do 
Banco Mundial– mostram que o 
gasto com Previdência beneficia 
principalmente a classe média, e 
não os pobres.

Quando excluímos da conta 
os gastos previdenciários, ainda fi-

camos entre os 20% que mais gas-
tam com outras políticas de “pro-
teção social”. Mas também nesse 
conjunto há programas que não 
chegam aos mais pobres, como o 
abono salarial e o salário-família.

A forma mais cômoda de ten-
tar beneficiar os miseráveis é au-
mentar o gasto em programas que 
conseguiriam atendê-los, não me-
xer em outras despesas do orça-
mento, sejam elas voltadas a “pro-
teção social que não chegam aos 
pobres” ou a outras finalidades. 
Assim, não seria preciso tirar be-
nefícios de ninguém, e a resistên-
cia política seria menor.

Mas essa estratégia tem custo 
para os pobres. Ela requer aumen-
to de impostos, da dívida pública 
ou da inflação. O sistema tributá-
rio atual pune excessivamente os 
pobres. A inflação é uma máqui-
na de fabricar pobreza. A dívida 
aumentará a despesa com juros, 
pagos às pessoas que têm pou-
pança e que, obviamente, não são 
as mais pobres.

Por isso, um debate sério so-
bre incluir os pobres no orçamen-
to deve começar não pelo aumen-
to de despesas, que já é alta, e sim 
por substituir as de pior qualida-
de por programas eficazes de re-
dução da pobreza.

As primeiras da fila da ex-
clusão deveriam ser as emendas 
parlamentares –todas elas, não só 
as de relator. Em artigo no Blog 
do Ibre, em coautoria com Fabio 
Giambiagi e Paulo Hartung, mos-
tramos que não há um argumento 
sequer que dê sustentação técni-
ca a essas despesas. Elas alimen-
tam a corrupção e empobrecem 
o Brasil.

Na mesma linha, é preciso di-
minuir benefícios fiscais, tributá-
rios e financeiros que consomem 
recursos públicos, beneficiam ri-
cos e derrubam o potencial de 
crescimento da economia. Uma 
reforma do Imposto de Renda 
que o torne mais progressivo tam-
bém ajudaria.

Outra linha de atuação deve 
ser a reforma dos gastos em “pro-
teção social”. A Previdência ainda 
custa caro e mantém privilégios, 

como os das profissões que se 
aposentam mais cedo. Programas 
sociais anacrônicos precisam dar 
lugar aos mais eficazes.

A transformação do Bolsa Fa-
mília em Auxílio Brasil, a despei-
to de ter quase triplicado o valor 
gasto, piorou a capacidade de che-
gar aos mais pobres. Como mos-
tram Pedro Nery no jornal O Es-
tado de S. Paulo de 15/11 e Cecilia 
Machado, na Folha de 7/11, as fa-
mílias são estimuladas a se divi-
dir para receber mais; um indiví-
duo sozinho recebe o mesmo que 
uma mãe solo com muitos filhos; 
e aquelas que têm renda R$ 0,10 
acima da linha de pobreza não re-
cebem nada, enquanto quem está 
R$ 0,10 abaixo recebe R$ 600. O 
desenho tem que ser refeito, antes 
de se colocar ainda mais dinheiro 
no programa.

Esse é o debate sério que 
efetivamente colocará os po-
bres no orçamento. Pedir licen-
ça para gastar mais, sem corrigir 
as distorções atuais, só agrava-
rá a nossa mediocridade econô-
mica e atenderá o interesse dos 
não pobres.

O pobre e o orçamento público
É preciso excluir 
do orçamento os 
privilégios a fim de 
atender os pobres
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Para Campos Neto, preocupação mundial deve passar de inflação para crescimento baixo

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, 
considerou, em um evento da 
BlackRock, que a preocupação 
principal no mundo deve pas-
sar de inflação para crescimento 
baixo daqui para frente, com a 
percepção que de o pior já pas-
sou na questão inflacionária em 
vários países. “Talvez a gente en-
tre em um período agora de mu-
dança da preocupação principal 
de inflação para crescimento bai-
xo. A inflação não subindo, mas 
persistente e o crescimento mais 
baixo ou com taxas negativas.”

Segundo Campos Neto, o en-
tendimento do BC é que o ano de 
2023 é de desaceleração de cres-
cimento, também no Brasil. Ele 
citou indicadores de confiança 
e pesquisas que ainda apontam 
que o maior risco para o cresci-
mento global é para baixo.

O presidente do BC voltou a 
dizer que o risco para o mercado 
financeiro saiu do sistema tradi-
cional para fora. “Volume de de-
rivativos está subindo muito em 
players que não estão no mundo 
regulado”, disse, citando tam-
bém a liquidez fraca na parte de 
títulos soberanos.

Campos Neto ainda disse 

que é importante que os direto-
res da autoridade monetária, in-
cluindo ele próprio, cumpram 
seus mandatos até o final e que 
isso fortalece a recém-conquista-
da autonomia do órgão. “É muito 
importante que os dirigentes en-
tendam que eles têm um manda-
to, têm que cumprir o mandato 
para exercer essa autonomia e, 
no caso, isso se estende a mim 
também. É importante que eu 
fique esses dois anos e que eu 
mostre que todo o esforço que 
foi feito a esse movimento de ga-
nho institucional sirva para mo-
mentos de transição de gover-
no”, afirmou. Dirigente pretende concluir mandato pela autonomia do BC
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